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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR – PAT.  LEIS N. 6.297/1975 e 
6.321/1976. DEDUÇÃO. FORMA DE CÁLCULO. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Tramonto Veículos Ltda. contra Delegado da Receita Federal do Brasil em 
Novo Hamburgo/RS objetivando o reconhecimento do direito de aproveitar 
o benefício fiscal do PAT sem as limitações impostas pelas normas 
regulamentadoras.

II - Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para denegar a segurança. Nesta Corte, deu-se 
provimento ao recurso especial para que os benefícios concedidos por meio 
das Leis n. 6.297/1975 e 6.321/1973 sejam aplicados ao adicional de 
imposto de renda, em que, primeiramente, deve haver a dedução sobre o 
lucro da empresa, resultando no lucro real, e, sobre este último, deverá ser 
calculado aquele adicional.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que os benefícios concedidos por meio das Leis n. 6.297/75 e 
6.321/73 devem ser aplicados ao adicional de imposto de renda, em que, 
primeiramente, deve haver a dedução sobre o lucro da empresa, resultando 
no lucro real, e, sobre este último, deverá ser calculado aquele adicional. 
Sobre o assunto, confiram-se: (AgInt no REsp 1.491.935/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 18/5/2020, DJe 
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21/5/2020 e AgInt no REsp 1.833.178/SC, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020.)

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 11 de outubro de 2021.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR – PAT.  LEIS N. 6.297/1975 e 
6.321/1976. DEDUÇÃO. FORMA DE CÁLCULO. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Tramonto Veículos Ltda. contra Delegado da Receita Federal do Brasil em 
Novo Hamburgo/RS objetivando o reconhecimento do direito de aproveitar 
o benefício fiscal do PAT sem as limitações impostas pelas normas 
regulamentadoras.

II - Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para denegar a segurança. Nesta Corte, deu-se 
provimento ao recurso especial para que os benefícios concedidos por meio 
das Leis n. 6.297/1975 e 6.321/1973 sejam aplicados ao adicional de 
imposto de renda, em que, primeiramente, deve haver a dedução sobre o 
lucro da empresa, resultando no lucro real, e, sobre este último, deverá ser 
calculado aquele adicional.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que os benefícios concedidos por meio das Leis n. 6.297/75 e 
6.321/73 devem ser aplicados ao adicional de imposto de renda, em que, 
primeiramente, deve haver a dedução sobre o lucro da empresa, resultando 
no lucro real, e, sobre este último, deverá ser calculado aquele adicional. 
Sobre o assunto, confiram-se: (AgInt no REsp 1.491.935/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 18/5/2020, DJe 
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21/5/2020 e AgInt no REsp 1.833.178/SC, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020.)

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Sinoscar S.A. e outros, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, e

mentado nestes termos (fl. 290):

 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 

ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO DO 
INCENTIVO FISCAL. LEI Nº 6.321/76.

São legítimos os decretos regulamentares da Lei nº 6.321, de 1976, uma vez que 
estabeleceram, de acordo com o espírito da lei, que as despesas incorridas no âmbito de 
programa de alimentação dos trabalhadores seriam deduzidas como custo operacional, na 
apuração do lucro tributável, podendo as empresas ainda, a título de incentivo fiscal, 
deduzir, do imposto devido, valor correspondente à alíquota do imposto de renda aplicada 
sobre as mesmas despesas, até o limite percentual estabelecido em lei.

 
 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Sinoscar S.A. e 

outros contra Delegado da Receita Federal do Brasil em Novo Hamburgo/RS objetivando 

o reconhecimento do direito de aproveitar o benefício fiscal do PAT sem as limitações 

impostas pelas normas regulamentadoras. Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tr

ibunal a quo, a sentença foi reformada para denegar a segurança.  Nesta Corte, deu-se 

provimento ao recurso especial para que os benefícios concedidos por meio das Leis n. 

6.297/1975 e 6.321/1973 sejam aplicados ao adicional de imposto de renda, em que, 

primeiramente, deve haver a dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, 

e, sobre este último, deverá ser calculado aquele adicional.
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No recurso especial, Sinoscar S.A. e outros alegam violação dos arts. 1º da Lei 

n. 6.321/1976 e 3º, §§ 3º e 4º, da Lei n. 9.249/1995, alegando, em síntese, o direito de 

deduzir o benefício fiscal do PAT sobre o lucro tributável antes da incidência do IRPJ, e 

não diretamente do imposto devido, como decidiu o acórdão.

Sustentam, também, afronta aos arts. 99, 100, I, e 111, II, do CTN.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

esteio no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, conheço do recurso especial para negar-lhe 

provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nestes termos (fls. 452-458):

 
[...] a decisão agravada viola os seguintes dispositivos legais: arts. 5º e 6, I, da Lei 

9.532/97, pertinentes ao modo de apuração do benefício de que trata o art. 1º da Lei 
6.321/76 e cuja interpretação deve ser feita de forma concatenada com o disposto no art. 3º, 
§ 4º, da Lei 9.249/95.

[...] a UNIÃO (Fazenda Nacional), partindo da situação incontroversa de que a 
dedução dos gastos com alimentação dos trabalhadores, independentemente do PAT, já faz 
parte do procedimento de apuração do lucro real e ponderando que o entendimento atual (a) 
faz letra morta da legislação superveniente, que limitou a benesse fiscal a 4% do imposto 
devido (arts. 5º e 6º, da Lei 9.532/97) e (b) viola frontalmente o § 4º do art. 3º da Lei 
9.249/95, que proíbe qualquer dedução do adicional de imposto de renda, requer a 
desprovimento do recurso especial da contribuinte.

 
 

É relatório.

 

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois 

aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que os 
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benefícios concedidos por meio das Leis n. 6.297/75 e 6.321/73 devem ser aplicados ao 

adicional de imposto de renda, em que, primeiramente, deve haver a dedução sobre o 

lucro da empresa, resultando no lucro real, e, sobre este último, deverá ser calculado 

aquele adicional

Sobre o assunto, confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 

TRABALHADOR - PAT. BENEFÍCIO INSTITUÍDO PELAS LEIS 6.297/75 e 6.321/76. 
APLICAÇÃO AO ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA. FORMA DE CÁLCULO. 
DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 3º, § 4º, DA LEI 
9.249/95. ARGUMENTOS INOVATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME.

1. As Turmas de Direito Público desta Corte têm entendimento consolidado no 
sentido de que os benefícios concedidos por meio das Leis 6.297/75 e 6.321/73 devem ser 
aplicados ao adicional de imposto de renda, em que, primeiramente, deve haver a dedução 
sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, e, sobre este último, deverá ser calculado 
aquele adicional. Julgados: AgInt no REsp 1462963/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 9/8/2019; REsp 1754668/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 11/3/2019.

2. Não se mostra possível discutir em agravo interno aspectos que não foram objeto 
do recurso especial, por se tratar de inovação recursal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1491935/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 18/5/2020, DJe 21/5/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 

RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1o. DA 
LEI 6.321/1976. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL 
DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL NÃO PROVIDO.

1. As Turmas de Direito Público desta Corte, analisando todos os dispositivos legais 
pertinentes, consolidou o entendimento de que os benefícios concedidos por meio das Leis 
6.297/75 e 6.321/73 devem ser aplicados ao adicional de imposto de renda, em que, 
primeiramente, deve haver a dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, e, 
sobre este último, deverá ser calculado aquele adicional (AgInt no REsp. 1.491.935/RS, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21.5.2020; AgInt no REsp. 1.747.097/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 25.9.2019; AgInt no REsp. 1.462.963/PE, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, DJe 9.8.2019; e AgInt no AREsp. 1.359.814/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 19.2.2019).

2. O posicionamento deste STJ está calcado no fato de que em nenhum momento a 
legislação posterior alterou essa forma de cálculo. Isto porque o art. 3º, §4º, da Lei n. 
9.249/95 incide em um momento contábil posterior ao de incidência do incentivo. Dito de 
outra forma, se o incentivo reduz o Lucro Real e esse mesmo Lucro Real já reduzido é a 
base de cálculo do adicional do IRPJ, então indiretamente o incentivo reflete nesse adicional 
reduzindo-o. Veja-se que não se trata de dedução vedada pelo referido art. 3º, §4º, da Lei n. 
9.249/95, pois esta se daria em momento posterior ao cálculo do adicional do IRPJ e a 
redução aqui concedida se dá antes do cálculo do adicional do IRPJ. Desse modo, não resta 
violado o art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/95 (AgInt no REsp. 1.695.806/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 14.8.2018).

3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL não provido.
(AgInt no REsp 1833178/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020.)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 12 de outubro de 2021
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